
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.882 - RO (2016/0288563-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WALMIR LOPES DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS E 

OUTRO(S) - RO006140 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
07 DO STJ. PROVA ORAL REALIZADA JUDICIALMENTE. PROVAS 
HARMÔNICAS ENTRE SI. DEPOIMENTO POLICIAL. MEIO DE PROVA 
IDÔNEO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Se o Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu configurada a autoria e a 
materialidade delitivas, afastar tal entendimento implicaria o reexame de 
provas, a incidir o enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ.

2. In casu, a prova oral colhida também foi realizada sob o 
crivo do contraditório judicial, o que afasta a indicada violação ao art. 155 
do Diploma Processual Penal. Ademais, é entendimento consolidado 
nesta Corte Superior o de que a condenação pode ser fundamentada em 
elementos colhidos no inquérito, desde que em harmonia com as demais 
provas obtidas no curso da ação penal.

3. "O depoimento de policiais constitui meio de prova idôneo 
a dar azo à condenação, principalmente quando corroborado em juízo, 
circunstância que afasta a alegação de sua nulidade" (HC 322.229/RJ, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (Desembargador 
Convocado do TJ/PE, QUINTA TURMA, DJe de 29/9/2015.)

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.882 - RO (2016/0288563-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WALMIR LOPES DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS E 

OUTRO(S) - RO006140 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 439/445, 

na qual foi negado provimento ao recurso especial interposto pelo ora agravante, para 

manter o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça estadual, que negou provimento ao 

recurso de apelação, ao entendimento de que ficaram comprovadas a autoria e a 

materialidade do delito de tráfico de drogas, descrito no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (fl. 

368).

O recorrente, reforçando os argumentos expendidos no recurso especial, 

de negativa de vigência ao art. 155 do Código Processual Penal, afirma que a prova feita 

na fase inquisitorial tem que ser refeita, pois não há prova de que o recorrente tenha 

praticado o crime de tráfico, devendo ser absolvido, tendo em vista que a única prova 

em desfavor de sua pessoa não foi refeita na fase judicial (fls. 456/457).

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa 

do feito à Turma para que o agravo seja conhecido e provido o recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme já destacado pela decisão agravada, tendo o Tribunal a quo, 

com base na análise dos elementos fático-probatórios dos autos, entendido por 

configurada a conduta prevista no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, inarredável a 

aplicação do enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

A respeito do tema, cito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Observa-se in casu que a Corte recorrida, tecendo 
argumentação concreta e lastreada nos elementos probatórios dos autos, 
concluiu que os agravantes se dedicavam em associação à prática do 
tráfico ilícito de entorpecentes.

2. Inviável, portanto, modificar tal conclusão, conforme 
pretendem os agravantes no pleito absolutório deduzido no recurso 
especial, diante da necessária incursão no acervo probatório dos autos. 
Óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 
782.274/TO, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe de 16/3/2016)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A análise das teses de violação ao art. 155 do CPP, bem 
como de nulidade das sucessivas interceptações telefônicas, para o fim 
de afastar a autoria e a materialidade delitiva, demandaria necessário 
revolvimento de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 

348.270/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 
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16/2/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO E PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4.º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. INTEGRAÇÃO À ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal - pretensão absolutória e aplicação da minorante do 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 - exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
615.871/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 
12/5/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º, 
DO CP C/C 2º, DA LEI Nº 8.176/1991 E 3º, § 1º DO DECRETO-LEI Nº 
227/1967, E DO ART. 156 DO CPP. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚM. 
7/STJ. OFENSA E DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL QUANTO À 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. AUSÊNCIA DE PROVAS 
DA MATERIALIDADE DELITIVA. CONDENAÇÃO BASEADA EM 
ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO COLHIDOS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. (I) FUNDAMENTO INATACADO. SÚM. 283/STF. (II) 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ. SÚM. 83/STJ. (III) INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚM. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no 

sentido de que tendo a condenação se amparado em provas outras, além 
das colhidas na fase inquisitorial, não há falar em violação do artigo 155 
do Código de Processo Penal. Precedentes. Súmula 83/STJ.

4. Para dissentir do Tribunal de origem, acerca das 
suficiência das provas para a comprovação da materialidade delitiva, 
seria inevitável o revolvimento do acervo fático e probatório, procedimento 
inadmissível na instância especial, dos termos da Súmula nº 7 desta 
Corte. [...] (AgRg no AREsp 679.993/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 29/5/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
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PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO QUE INTEGRA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O Tribunal de origem, a partir do exame das provas 
colhidas, considerou típica e materialmente punível a conduta do 
Recorrente, de forma que alterar as conclusões firmadas implicaria rever 
o conjunto fático-probatório dos autos, pretensão inviável nesta via 
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

II. Mantida a condenação pelo delito de associação para o 
tráfico, torna-se inviável a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006.

II. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AgRg no AREsp 
384.009/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
DJe de 12/5/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 33, 34 E 35, TODOS DA LEI N. 11.343/2006. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
PROVAS. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. VALIDADE. REVERSÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AFASTAMENTO DA MAJORANTE DO 
ART. 40, VI, DA LEI DE DROGAS E RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 33 E 34 DA LEI 
N. 11.343/06. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INVIABILIDADE. 
AUTONOMIA DAS CONDUTAS.

[...]
6. A condenação pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 

11.343/06 demonstra a dedicação do acusado a atividades ilícitas e à 
participação em organização criminosa, elementos suficientes para 
afastar a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da supracitada 
lei. Ademais, conclusão em sentido contrário, quanto à dedicação ou não 
do agravante à prática de atividades criminosas como meio habitual de 
vida, demanda incursão no material fático-probatório dos autos, 
providência obstada em recurso especial (Súmula 7/STJ).

[...]
8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

AREsp 303.213/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe de 14/10/2013).

Não é demais reforçar que, quanto à apontada violação ao art. 155 do 

Diploma Processual Penal, a prova oral também foi realizada sob o crivo do 

contraditório judicial, o que afasta a indicada nulidade, conforme consta no v. acórdão 

recorrido, entre outros trechos, verbis: "Acrescentou, ainda, que Antônio Carlos fez 

uma descrição bem vaga da pessoa que havia pedido para alugar o apartamento e 

transportar a mochila com drogas, mas depois ele reconheceu, por intermédio de 
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fotografia, esta pessoa como sendo o recorrente Walmir" (fl. 356)

Ainda assim, é entendimento consolidado nesta Corte Superior o de que a 

condenação pode ser fundamentada em elementos colhidos no inquérito, desde que em 

harmonia com as demais provas obtidas no curso da ação penal.

Por fim, é de observar que, nos termos da jurisprudência desta Corte,  "o 

depoimento de policiais constitui meio de prova idôneo a dar azo à condenação, 

principalmente quando corroborado em juízo, circunstância que afasta a alegação de 

sua nulidade" (HC 322.229/RJ, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(Desembargador Convocado do TJ/PE, QUINTA TURMA, DJe de 29/9/2015.)

Assim, diante do contexto fático delineado no v. acórdão recorrido, não há 

como acolher a pretensão do pleito absolutório do recorrente.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0288563-9 REsp 1.635.882 / RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00071524320158220501  71524320158220501

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALMIR LOPES DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS E OUTRO(S) - RO006140 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CORRÉU    : ANTONIO CARLOS MELO DE SÁ 
CORRÉU    : RONALDO ASSUNCAO DIAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALMIR LOPES DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS E OUTRO(S) - RO006140 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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